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Resumo 
Este artigo apresenta refl exões sobre o perfi l de trabalhador requerido pelas atuais formas de produção, conside-
rando as peculiaridades do processo de reestruturação produtiva desencadeado no Brasil nos anos 1990. Esse 
processo tem trazido implicações para as diferentes organizações sociais, em particular para o Estado e as insti-
tuições a ele articuladas, dentre elas a escola. A análise de fontes primárias e secundárias relacionadas à reforma 
da educação básica implementada nessa mesma década revela a valorização de características laborais como a 
fl exibilidade e a capacidade de adaptação. O artigo apresenta refl exões sobre a retórica utilizada para justifi car a 
referida reforma, evidenciando sua ideologia e as ações executadas pelo Estado brasileiro na direção de contribuir 
com a readequação ao processo de reestruturação produtiva. 
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Abstract
This article aims to discuss the profi le that is required of workers in current forms of production. This is done by 
considering the productive restructuring process that took place in Brazil since the 1990’s. This process  presents 
implications to different social organizations, especially to the State and the institutions related to it, for example the 
schools. The analysis of the primary and secondary sources related to the basic education reforms implemented in 
the same decade reveals the valuing of work competencies such as fl exibility and the capacity to adapt. The article 
presents refl ections on the rhetoric used to justify educational reforms, pointing out its underlying ideology and 
the actions performed by the Brazilian State, as well as the structural limits of the capitalist system for the social 
inclusion of the whole population. 
Keywords: Productive restructuring. Work and education. Basic education.
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Introdução

No presente artigo, pretendemos discutir algu-
mas especifi cidades do processo de reestruturação 
produtiva desencadeado no Brasil e a articulação 
estabelecida entre as características desse proces-
so e a reforma da educação básica ocorrida na dé-
cada de 1990.

Para contextualizar o processo de reestrutu-
ração produtiva implementado no Brasil, tomamos 
como ponto de partida, para a análise, os aconte-
cimentos e as características que levaram à cons-
tituição desse processo nos países de capitalismo 
central. A análise leva em conta o desenvolvimento 
do capitalismo no Brasil, que determina as formas 
assumidas na atualidade pelo sistema produtivo e 
pelas condições econômicas e sociais do país.

A partir dessa compreensão, abordamos os 
novos requisitos de qualifi cação que vêm sendo re-
queridos dos trabalhadores e justifi cados pelas mu-
danças no processo de produção, procurando evi-
denciar como esses requisitos foram incorporados 
ao discurso estatal e às políticas educacionais do 
período em tela.

Com base nessas considerações, procura-
mos realizar uma análise das atuais relações sociais 
de produção e das consequências que elas vêm 
acarretando aos trabalhadores. Dessa forma, refl eti-
mos sobre os discursos ideológicos que justifi caram 
a reforma da educação básica e as ações execu-
tadas pelo Estado brasileiro, procurando evidenciar 
as contradições existentes entre tais discursos e a 
retórica que reserva à educação papel relevante na 
reprodução das relações capitalistas de produção.
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A reestruturação produtiva: algumas 
implicações sobre o trabalho e os 
trabalhadores

A análise que realizamos aqui parte do pres-
suposto de que as formas de dominação do capi-
tal sobre o trabalho são rearticuladas conforme o 
estágio de acumulação do capital para garantir a 
reprodução das relações sociais que assegurem 
a sua reprodução. (TUMOLO, 2001). Isto é, toma-
mos o processo de reestruturação produtiva como 
elaboração de um processo histórico que, diante da 
necessidade de reproduzir um dado modelo social, 
necessita “revolucionar” permanentemente as suas 
formas de intervenção e de controle sobre o trabalho 
e os trabalhadores.

É esse o caso da transição vivenciada, em 
nossos dias, “[...] no regime de acumulação e no 
modo de regulamentação social e política a ele as-
sociado” (HARVEY, 1993, p. 117), que se iniciou nos 
países de capitalismo central com a aguda reces-
são de 1973 e começou a ocorrer no Brasil nos anos 
1980, durante o fi nal da ditadura militar, de forma 
incipiente e lenta. Nesse período, conforme diria 
Antunes (2004) considerando as especifi cidades da 
reestruturação produtiva no Brasil, o país “[...] ainda 
se encontrava relativamente distante do processo 
de reestruturação produtiva do capital e do projeto 
neoliberal”. (p. 15-16).

Para compreendermos as especifi cidades do 
processo de reestruturação produtiva desencadeado 
no Brasil, faz-se necessário considerar as caracte-
rísticas de nossa industrialização, a qual demonstra 
o lugar ocupado pelo país na divisão internacional 
do trabalho e sua histórica subordinação aos países 
de capitalismo hegemônico. Nesse sentido, tanto a 
industrialização quanto a reestruturação produtiva 
adquiriram contornos específi cos na realidade bra-
sileira. (LEITE, 2003).

Segundo Xavier (1990), o capitalismo no Bra-
sil emergiu da economia colonial, quando o país ex-
portava produtos agrícolas que se constituíam em 
matéria-prima utilizada nos países onde o capita-
lismo já estava consolidado e onde esses produtos 
eram industrializados. 

O que podemos apreender disso é que a con-
dição de exportador de produtos agrícolas e o fraco 
desenvolvimento das forças produtivas que utiliza-
vam mão-de-obra escrava estavam entre as prin-
cipais razões da articulação, da subordinação e da 
dependência aos países de capitalismo central. E, 
nesse processo, é preciso considerar ainda o con-
sentimento das elites internas em relação à explora-
ção das riquezas nacionais à custa dos trabalhado-
res, pois estes eram duplamente expropriados (pela 
burguesia nacional e pela burguesia internacional). 

Assim, aliado ao movimento externo, o capitalismo 
no Brasil se constituiu sempre submisso ao desen-
volvimento do capital em escala mundial, exercendo 
uma posição periférica no processo de reprodução 
ampliada do capital.

Ainda a partir de Xavier (1990), compreende-
mos que o estágio fi nal da consolidação das rela-
ções capitalistas de produção, gerador de mudan-
ças sociais, políticas e culturais, é a industrialização. 
No caso do Brasil, foi o avanço da industrialização, 
ocorrida nas primeiras décadas do século XX, que 
consolidou o capitalismo. É preciso considerar, no 
entanto, que o avanço das condições produtivas via 
industrialização se deu endogenamente, de forma 
distinta em comparação aos países centrais, so-
bretudo à Inglaterra. Assim sendo, a importação de 
mão-de-obra, de técnica e de tecnologia se consti-
tuiu como marca indelével do processo de industria-
lização brasileira, marcado, desde então, por uma 
condição de dependência aos países centrais,1 o 
que explica as razões pelas quais, ao ocorrer uma 
crise na economia mundial dominante, o país logo 
sofre as consequências de sua dependência. 

É essa condição que deve ser levada em con-
ta, por exemplo, ao analisarmos a crise do emprego 
no Brasil na década de 1990, que foi marcada pela 
desestruturação do mercado de trabalho e por um 
novo desemprego estrutural (POCHMANN, 1998), 
derivados da inauguração de políticas econômicas 
do programa neoliberal do governo Collor. Esse pro-
grama redundou em uma considerável elevação nas 
taxas de desemprego e na precarização do trabalho, 
causadas pela alteração de comportamento das em-
presas capitalistas a partir dos Planos Collor I e II. 

Os planos de estabilização do governo Collor 
provocaram uma crise recessiva que levou as em-
presas a “[...] enxugar os custos de mão-de-obra sob 
diversas formas: demissões, terceirização, progra-
mas de racionalização, etc”. (NETO, 1998, p. 106). 
É nesse sentido que podemos afi rmar ter ocorrido, 
nesse governo, o ponto de quebra na tendência das 
séries de produtividade do trabalho, devido ao 

[...] ajuste feito pelas empresas em resposta à re-
cessão econômica, mas também dos efeitos da 
abertura comercial no comportamento dos empre-
sários, em busca de maior qualidade e competiti-
vidade para fazer frente à concorrência externa e 
à conquista de outros mercados para a indústria 
brasileira. (CACCIAMALI; BEZERRA, 1997, p. 19).

Os efeitos da liberalização comercial, a disse-
minação do uso de inovações organizacionais e tec-
nológicas poupadoras de trabalho humano no chão 
de fábrica, originadas no processo de reestruturação 
produtiva, juntamente com a forte recessão sofrida 

1 Para o estudo do processo de industrialização bra-
sileira, sugerimos a leitura de XAVIER (1990). 
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pela indústria no início da década, produziram uma 
queda acentuada dos empregos no Brasil da déca-
da de 1990, sendo que todas as regiões geográfi cas 
brasileiras apresentaram “[...] taxas de desemprego 
que são, no mínimo, o dobro das apuradas no fi nal 
dos anos 80”. (POCHMANN, 1998, p. 121). 

Ocorre, porém, que, mesmo quando a econo-
mia voltou a crescer, com o aumento na série de pro-
dutividade do trabalho e, devido, sobretudo, a uma 
maior intensifi cação das relações de produção, não 
houve a contratação de novos empregados, fato que 
aumentou a lucratividade capitalista. (CACCIAMALI 
e BEZERRA, 1997).

Assim, temos que os impactos do desempre-
go a partir dos anos 1990 são maiores, o que fi ca 
evidenciado pelo aumento do tempo de desemprego 
e do tempo de procura de trabalho, demonstrando a 
difi culdade cada vez maior de encontrar uma ocupa-
ção, mesmo entre os jovens e os trabalhadores com 
experiência profi ssional. (FUENTES, 1997). Res-
salte-se, ainda, que o setor informal não consegue 
absorver todos os trabalhadores desempregados do 
setor formal e que muitos trabalhadores emprega-
dos veem suas condições de trabalho cada vez mais 
precarizadas.

Nesse sentido, a expansão do exército indus-
trial de reserva é benéfi ca para a manutenção da 
acumulação capitalista pela reestruturação produti-
va, inclusive porque permite o enfraquecimento do 
poder sindical. Assim, “a fragilização da posição dos 
trabalhadores deixa de ser o mero produto de fato-
res objetivos, para ser a precondição para elevar a 
lucratividade por meio da intensifi cação do trabalho”. 
(NETO, 1998, p. 89-90).

A partir desses elementos, podemos afi rmar 
que a reestruturação produtiva, principalmente nos 
países de capitalismo periférico, tem degradado as 
condições de vida dos trabalhadores, pois represen-
ta

[...] um conjunto de tendências extremamente insa-
tisfatórias em termos sociais, como o aumento do 
desemprego; a precarização do trabalho; o cresci-
mento do trabalho informal; o rebaixamento sala-
rial; a expansão das chamadas formas “atípicas” 
da contratação; como o trabalho temporário e em 
tempo parcial. (LEITE, 2003, p. 56).

Também é uma característica da reestrutura-
ção produtiva brasileira a diferenciação e a hetero-
geneidade tecnológica e produtiva, pois as antigas 
tecnologias conviveram e convivem com as novas. 
Assim como a nossa industrialização se deu pela 
apropriação de máquinas dos países centrais que 
realizaram a Revolução Industrial, nossa reestrutu-
ração foi uma readequação ao desenvolvimento tec-
nológico e dos processos de trabalho ocorrido nos 
países de capitalismo central.

Essa readequação da produção dos países 
de capitalismo periférico como o Brasil às formas 
de produção dos países de capitalismo central nos 
leva a observar que está em curso uma nova divisão 
internacional do trabalho (LEITE, 2003), na qual as 
fases mais sofi sticadas do processo de produção se 
restringem a alguns países e as fases mais simples 
são destinadas às regiões possuidoras de trabalho 
excedente e barato.

Nesse sentido, a fragilização do poder da 
classe trabalhadora é aproveitada inclusive pela mo-
bilidade das atuais formas de produção, pois “onde 
a classe trabalhadora tem menor poder de fogo, ali 
se instala o novo capital sob as mais variadas for-
mas de ‘tecnologia’, com objetivos voltados para a 
superexploração do trabalho”. (NETO, 1998, p. 92). 
É esse o caso do Brasil.

O trabalhador requerido pelas atuais formas 
de produção e a educação

As características das atuais formas de produ-
ção têm levado a formulações teóricas que afi rmam 
estar ocorrendo a

[...] emergência de novos requisitos de qualifi ca-
ção, que não só revalorizariam a educação e a for-
mação profi ssionais, como deveriam estar na base 
de um aumento signifi cativo do investimento em-
presarial em treinamento. (LEITE, 2003, p. 13).

Esse entendimento, acompanhado pela afi r-
mação de que um contexto marcado pela fl exibili-
dade e a inconstância dos fatos exige uma “nova 
racionalidade” e, desse modo, uma nova forma de 
apreender e produzir conhecimentos pressupõe que 
os novos modelos de organização do trabalho exi-
gem novas aptidões, novas capacidades e novas 
atitudes que só podem ser dominadas pelo trabalha-
dor qualifi cado. A qualifi cação, por sua vez, deixa de 
signifi car apenas o domínio técnico de uma função e 
passa a ser compreendida como o conjunto de ha-
bilidades e de competências adquiridas pelo traba-
lhador, principalmente em relação às atitudes que 
possui diante do trabalho, como a responsabilidade, 
a cooperação, o engajamento nos objetivos da em-
presa, a disposição para continuar aprendendo e se 
adaptar às mudanças, a iniciativa e a capacidade de 
resolver problemas.

Assim sendo, entendemos que os treinamen-
tos empresariais oferecidos aos trabalhadores no 
modelo de acumulação fl exível não se dão em as-
pectos técnicos ou de formação básica, mas pos-
suem caráter ideológico e disciplinador, tendo mais 
natureza comportamental do que técnica.

No conjunto de características requeridas dos 
trabalhadores para a incorporação nas novas formas 
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de produção, destaca-se o modelo de competências, 
dentro do qual se afi rma que o trabalhador deveria 
tê-las ou adquiri-las para permanecer empregado ou 
conseguir uma colocação no mercado de trabalho. 
A exigência de competências leva o trabalhador a 
assumir como responsabilidade individual as condi-
ções para a sua inserção social, além de “[...] afas-
tar as concepções coletivas e emancipadoras, bem 
como facilitar a fl exibilidade das relações trabalhis-
tas”. (NEY, 2006, p. 267).

A escola e os cursos profi ssionalizantes são 
afi rmados como locus prioritário onde o trabalhador 
pode alcançar as “novas” competências e habilida-
des supostamente requeridas pelo mercado. Nesse 
sentido, as empresas consideram que a escolarida-
de formal é uma condição

[...] tanto para melhor desempenho técnico, como 
para desenvolvimento de “nova mentalidade” e ati-
tudes mais favoráveis a mudanças. A passagem 
pela escola representa não só a aquisição formal 
de conhecimentos, mas também a socialização 
fundamental para o mundo do trabalho, incluindo 
o desenvolvimento de atributos valorizados pelo 
mercado – como responsabilidade, disciplina e ini-
ciativa. (LEITE, 1996, p. 166).

Se a escolarização é tomada como o principal 
meio de os indivíduos ascenderem socialmente e 
como condição para o Brasil transpor sua condição 
de país periférico, a educação exerceria a partir de 
uma reforma orientada para a fl exibilidade

[...] sua função ideológica cujo intento é responsa-
bilizar a população pela situação do país na eco-
nomia globalizada lastreada na voluntarista ideia 
de que o país superará sua posição periférica na 
divisão internacional do trabalho se cada cidadão 
investir adequadamente em sua própria escolari-
zação e requalifi cação. (SHIROMA; MORAES E 
EVANGELISTA, 2002, p. 111).

Dessa forma, o trabalhador assume como 
responsabilidade individual as condições para a sua 
inserção social e para o desenvolvimento do país, 
afastando as possibilidades de lutas sociais para a 
emancipação da classe trabalhadora e facilitando a 
fl exibilidade das relações trabalhistas. (NEY, 2006, 
p. 267).

O que estamos considerando aqui é que, para 
promover a maior adequação do Brasil, e, logo, dos 
trabalhadores, ao processo de reestruturação pro-
dutiva vivenciada pelos países de capitalismo cen-
tral, o Estado brasileiro começa a engendrar uma re-
forma dentro de seu núcleo e em suas instituições, 
justifi cada pela necessidade de desenvolvimento da 
nação e da amenização dos efeitos negativos das 
novas formas de organização social.

A reforma da educação básica brasileira, que 
tem em vista, dentre outros aspectos, a qualifi cação 

do “novo” homem necessário ao padrão fl exível de 
acumulação, insere-se, como já vem sendo eviden-
ciado em muitos estudos, na chamada reforma do 
Estado brasileiro2 implementada de modo mais inci-
sivo no Brasil a partir do ano de 1995.3

Como uma das respostas para a formação 
do trabalhador supostamente requerida pelas novas 
formas de organização do trabalho, o Estado bra-
sileiro, as agências multilaterais e os educadores e 
intelectuais “seduzidos” pela retórica do programa 
governamental, ou até mesmo de acordo com ela, 
passaram a difundir a ideia de que a educação tam-
bém deveria ser reformada. Reformulação esta que 
visaria a promover a necessária qualifi cação dos 
trabalhadores para a sua inserção no mercado de 
trabalho que se delineava, contribuindo assim para 
reverter os altos índices de desemprego e amenizar 
os problemas sociais advindos do atual momento de 
expansão capitalista. 

Nesse contexto, as políticas educacionais 
delineadas e implementadas na década de 1990 
partem do pressuposto de que a educação deveria 
se rearticular ao sistema produtivo, promovendo a 
qualifi cação de um trabalhador fl exível, capaz de 
se adaptar às mudanças ocorridas no mercado de 
trabalho e dotado das características necessárias 
à empregabilidade.4 Esse pensamento pedagógico 
coloca o mercado como objetivo do processo edu-
cativo. Desse modo, “[...] a base para a formação da 
classe trabalhadora não é a própria classe, mas a 
imposição do capital fantasiado de mercado de tra-
balho marcado por novas tecnologias”. (FONSECA, 
2006, p. 217).

Tendo em vista realizar esta adequação da 
escola às mudanças que vinham ocorrendo no siste-
ma produtivo, a década de 1990 foi marcada por um 
conjunto de eventos de âmbito mundial com o intuito 
de fornecer as bases para as reformas econômicas, 
sociais e educacionais.  Em termos educacionais, 
destacamos a Conferência Mundial sobre Educação 

2 A respeito da reforma do Estado brasileiro, sugerimos, dentre 
outros textos, a leitura de: DEITOS (2005); FIGUEIREDO (2005); 
ZANARDINI (2006); ZANARDINI (2008).
3 Segundo Fonseca (2006), o Estado neoliberal estrutura-se “[...] 
garantindo a supremacia do mercado, redirecionando as priorida-
des nas despesas públicas, favorecendo áreas com alto retorno 
econômico em detrimento das áreas sociais, como saúde, educa-
ção, infraestrutura, segurança e previdência”. (p.202).

4 Empregabilidade se constitui numa habilidade para o emprego. 
(FONSECA, 2006). Ou, ainda, na capacidade de a pessoa estar 
preparada para obter um emprego. (NEY, 2006). Nesse sentido, 
o conceito indica que “[...] a educação ou a aquisição (consumo) 
de novos saberes, competências e credenciais apenas habilitam 
o indivíduo para a competição num mercado de trabalho cada 
vez mais restrito, não garantindo, portanto, sua integração sistê-
mica plena (e permanente) à vida moderna. Enfi m, a mera posse 
de novas qualifi cações não garante ao indivíduo um emprego no 
mundo do trabalho”. (ALVES, 2007, p. 7).
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para Todos, realizada em Jomtien, Tailândia, que “[...] 
inaugurou um grande projeto de educação em nível 
mundial”. (CIAVATTA; FRIGOTTO, 2003, p. 97).

Nessa declaração, prescrevia-se como prin-
cipal objetivo a universalização de uma educação 
básica de qualidade para o alívio da pobreza,5 le-
vando-se em conta que a educação elementar se-
ria o requisito mínimo indispensável para a adapta-
ção do trabalhador às novas formas de produção e 
organização do trabalho. (FIGUEIREDO, 2005, p. 
139). Esta educação básica, no entanto, era com-
preendida como a educação primária, que, no caso 
brasileiro, de acordo com o entendimento do Banco 
Mundial, correspondia à universalização do Ensino 
Fundamental.6

No bojo da reforma do Estado e da reforma 
da Educação Básica, o Ensino Médio brasileiro, his-
toricamente destinado ao atendimento das deman-
das do sistema produtivo, é reformado no fi nal da 
década de 1990 pelo governo Fernando Henrique 
Cardoso. São expressões dessa reforma a nova 
LDB – Lei Federal nº 9394/1996 e o Decreto Federal 
n. 2.208/1997, que romperam com as possibilidades 
de integrar o Ensino Médio e a educação profi s-
sional, regulamentadas naquele momento pela Lei 
5.692/71.

Cabe-nos considerar que a Lei n º 5.692/71 
havia instituído para o Ensino Médio, denominado 
naquele momento de 2º grau, o ensino técnico com-
pulsório, o qual manteve a dualidade do sistema 
educacional, visto que as escolas que atendiam a 
classe trabalhadora cumpriam a lei, oferecendo cur-
sos exclusivamente destinados à formação de mão-
de-obra ao mercado de trabalho e com caráter de 
terminalidade, enquanto as escolas voltadas para 
as elites ofereciam uma formação propedêutica, 
disfarçada por currículos falsamente profi ssionais. 
(CUNHA, 1975). Mesmo após a promulgação da Lei 
Federal nº 7.044/82, através da qual se revogou a 
obrigatoriedade dos cursos técnicos no 2º grau, a 
dualidade do ensino permaneceu.7 

5 Segundo Leher (1998), o Banco Mundial, fi nanciador deste e 
de outros eventos “[...] inscreve a educação nas políticas de ali-
viamento da pobreza como ideologia capaz de evitar a ‘explosão’ 
dos países e das regiões periféricas e de prover o neoliberalismo 
de um porvir em que exista a possibilidade de algum tipo de inclu-
são social [...]” (p. 9).
6 Pode-se dizer que o Ensino Médio brasileiro não foi tomado 
como prioridade, pois o Brasil se comprometeu, através da decla-
ração de Jomtiem a universalizar com qualidade apenas o ensino 
primário, divergindo do conceito de Educação Básica constante 
da LDB 9.394/96, onde se estipula no Art. 21, parágrafo I que a 
Educação Básica é formada pela Educação Infantil, Ensino Fun-
damental e Ensino Médio.
7 É com base nessa confi guração do Ensino Médio brasileiro an-
tes da LDB 9.394/96 e do Decreto Federal nº 2.208/1997, que 
afi rmamos que a legislação nacional possibilitava a integração 
entre o ensino profi ssionalizante e a educação geral no Ensino 
Médio, ainda que efetivamente esta não ocorresse.

Para superar a dualidade vigente no Ensino 
Médio, fazia-se necessário reformá-lo em busca da 
integração, avançando no sentido de uma educação 
que garantisse à classe trabalhadora o acesso tanto 
aos conhecimentos profi ssionais quanto aos conhe-
cimentos gerais produzidos pela humanidade. No 
entanto, a reforma educacional para o Ensino Médio 
empreendida na década de 1990 foi exatamente na 
direção contrária a esse propósito, visto que vetou 
qualquer possibilidade de integrar o ensino profi ssio-
nalizante à educação geral.

Na análise de Ney (2006), a LDB nº 9.394/1996 
permitiu a desintegração por se constituir numa lei 
minimalista, pois, na medida em que dispõe minima-
mente sobre os aspectos a que se refere, permite a 
regulamentação de seus artigos através de decretos 
presidenciais, portarias ministeriais e resoluções do 
Conselho Nacional de Educação, implantando “[...] 
ações defi nidas pelo poder Executivo, sem a obri-
gatoriedade da discussão e aprovação por parte do 
Poder Legislativo”. (id. ibid., p. 269).

Além de seu caráter minimalista, outro aspec-
to da LDB 9.394/96 que possibilitou a reforma do 
Ensino Médio se refere à gratuidade do ensino. A lei 
“[...] enfatiza a obrigatoriedade do Estado somente 
com o Ensino Fundamental, estabelecendo para o 
Ensino Médio a progressiva extensão da sua obri-
gatoriedade quando – e se – for possível”. (FIOD, 
1997, p. 215).

O Decreto Federal nº 2.208/1997 corroborou 
a desintegração do Ensino Médio ao propor que, 
nesse nível, fosse ofertada apenas a educação ge-
ral, deixando a formação profi ssional a cargo dos 
cursos de pós-médio e da iniciativa privada.8 Com 
esse decreto, os cursos profi ssionalizantes de 2º 
grau foram praticamente extintos, uma vez que os 
estabelecimentos não recebiam recursos sufi cientes 
para mantê-los. Ou seja, a possibilidade de integra-
ção entre o Ensino Médio e a educação profi ssional 
foi vetada.

Pode-se afi rmar que a “desescolarização” dos 
trabalhadores foi promovida pelo Decreto Federal nº 
2.208/1997 na medida em que levou os trabalhado-
res à realização de cursos profi ssionalizantes aligei-
rados em instituições privadas e desvinculadas da 
elevação dos níveis de escolaridade (CÊA, 2006), 
sendo expressão desse propósito da lei o artigo 3º, 
que previa a oferta de educação profi ssional de nível 
básico “[...] destinado à qualifi cação e reprofi ssiona-
lização de trabalhadores, independente de escolari-
dade prévia”. (BRASIL, 1997). 

A desintegração entre o ensino profi ssionali-
zante e a educação geral também ocorreu devido 

8 Isso demonstra o caráter neoliberal da reforma do Estado, na 
medida em que o propósito é transferir a responsabilidade da 
oferta de serviços públicos para a iniciativa privada.
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ao fato de que o Decreto Federal nº 2.208/1997 per-
mitia que a educação profi ssional fosse ofertada por 
instituições desvinculadas da rede pública estadual 
e em momentos distintos de formação ao afi rmar, no 
artigo 5º, que: “A educação profi ssional de nível téc-
nico terá organização curricular própria e indepen-
dente do Ensino Médio, podendo ser oferecida de 
forma concomitante ou sequencial a este.” (BRASIL, 
1997).

Em razão dessas mudanças no sistema edu-
cacional, os jovens se evadiam das escolas públicas 
e cursavam a educação profi ssional de nível básico 
e outros cursos profi ssionalizantes em instituições 
privadas, na tentativa de conquistar um emprego 
formal ou elevar o salário.9 

Essa reforma da educação reforçou o dualis-
mo10 histórico do Ensino Médio, recriando no Brasil 
“[...] praticamente um sistema de educação profi s-
sional paralelo ao sistema propedêutico de forma-
ção para o ensino superior [...]” (NEY, 2006, p. 263).

A possibilidade de integração do Ensino 
Médio profi ssionalizante com a educação geral foi 
rompida com base nos argumentos de que havia a 
necessidade de se expandir a oferta de vagas no 
Ensino Médio, devido à crescente demanda do nível 
de escolaridade do trabalhador em função das mu-
danças na estrutura produtiva, e de que a formação 
profi ssional deveria ser adequada aos novos perfi s 
profi ssionais exigidos pelo mercado de trabalho, dei-
xando de ser estática e passando a ser contínua em 
razão do desaparecimento de determinadas ocu-
pações profi ssionais e da necessidade de reprofi s-
sionalização do trabalhador, entre outros motivos. 
(NEY, 2006). 

Considerações fi nais 

O avanço técnico-científi co no país favoreceu, 
de um lado, o aumento da produtividade e a acumu-
lação de capital e, de outro, produziu o aumento do 
desemprego, a superexploração dos trabalhadores 
empregados e a precarização das condições de tra-
balho. Isso evidencia que o crescimento econômico 
pode acontecer sem desenvolvimento social, me-
lhorando as condições de vida somente da classe 
dominante e degradando as da classe trabalhado-
ra. Aliás, tal constatação reside no entendimento de 
que a exploração dos trabalhadores é uma condição 

9 A possibilidade de cursar a educação profi ssional de forma con-
comitante ao Ensino Médio, conforme previa o Decreto Federal nº 
2.208/1997 era inviável aos trabalhadores, pois estes não dispu-
nham de dois turnos para estudar.
10 O dualismo refere-se à existência de dois sistemas de ensino. 
Essa dualidade “[...] encaminha jovens de classes sociais distin-
tas para trajetórias diferenciadas, não só educacionais, mas so-
bretudo sociais e econômicas” (SHIROMA; MORAES; EVANGE-
LISTA, 2002, p. 92).

para a elevação do lucro e do desenvolvimento das 
economias capitalistas. Assim, a pobreza, a precari-
zação das condições de vida e de trabalho e a exclu-
são social acompanham a reestruturação produtiva, 
evidenciando a saúde e a robustez do capitalismo.

Não é, no entanto, a modernização das em-
presas a causadora das mazelas sociais e de seu 
agravamento após a reestruturação produtiva. Afi -
nal, a tecnologia é o resultado da aplicação de par-
te dos conhecimentos historicamente acumulados 
pela humanidade nas relações estabelecidas para 
a produção da existência e para a reprodução de 
um dado modelo social e econômico. A causa das 
condições econômicas, sociais e culturais em que 
a classe trabalhadora se encontra submersa é de-
rivada da lógica excludente do sistema capitalista, 
que – independentemente das formas de produção 
adotadas – visa ao enriquecimento de uma minoria 
em detrimento da inclusão social da maioria. A lógica 
do capital é a da produção destrutiva (MÉSZÁROS, 
1989) e da exclusão social, sendo que os discursos 
ideológicos, produzidos principalmente pelo Estado 
em seu caráter de classe, contribuem para ocultar 
as contradições inerentes ao capital.

No caso brasileiro, a superexploração da clas-
se dominada é reforçada pela forma de desenvol-
vimento do nosso capitalismo, sempre articulado, 
subordinado e dependente dos países de capitalis-
mo central. Por esse motivo, podemos afi rmar que o 
Brasil se readequou produtivamente aos países de 
capitalismo central e estes últimos é que realizaram 
a reestruturação produtiva propriamente dita. 

Tais constatações não são explicitadas nos 
discursos liberais utilizados pelo Estado para justi-
fi car sua reforma e a reforma educacional dos anos 
1990. Ao contrário, difunde-se a ideia de que o ca-
pitalismo é benéfi co para as pessoas, não fossem 
seus desvios, suas falhas que precisam ser conser-
tadas. Ou seja, parte-se do pressuposto de que as 
instituições devem se adequar ao capitalismo, pois 
são elas que estão em crise, sendo inadequadas e 
inefi cientes.

Assim, o apelo à educação exerce a função 
ideológica de dissimular os mecanismos de discrimi-
nação presentes na sociedade, visto que dissemina 
a ideia de que, por meio dela, se pode realmente 
diminuir as desigualdades e de que cabe a cada um 
buscar sua escolarização e qualifi cação, bem como 
alcançar a qualifi cação que o sistema produtivo pro-
pala como necessária. Ou seja, o apelo à educação 
compõe o discurso ideológico da empregabilidade, 
que oculta a lógica da exclusão do sistema produ-
tivo.

Ocorre, assim, a culpabilização das vítimas, 
pois os trabalhadores alijados da inserção social, ou 
que atuam em trabalhos precários e com baixos sa-
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lários, acreditam não terem as competências e habi-
lidades necessárias para obterem ascensão social.

Nesse sentido, a reforma da educação bási-
ca ocorrida na década de 1990 tem como objetivos 
viabilizar e dissimular os interesses econômicos ba-
seados na exploração dos trabalhadores brasileiros 
pelas elites internas e externas, omitindo a realidade 
de que a educação por si só não promove o desen-
volvimento econômico e social.

A análise da reforma revela as contradições 
entre o discurso ideológico presente nas políticas 
educacionais do período e os interesses econômi-
cos, pois, ao mesmo tempo em que se difunde a ideia 
de que o sistema produtivo precisa de trabalhadores 
com novos e abrangentes requisitos de qualifi cação, 
se oferece aos mesmos uma formação restrita. Isso 
é explicitado pela prioridade concedida ao Ensino 
Fundamental e pela desintegração promovida no ní-
vel médio, através da qual os trabalhadores foram 
“desescolarizados”, na medida em que foram impe-
lidos a buscar cursos estritamente técnicos, desvin-
culados de uma concepção de formação abrangente 
que lhes possibilitasse a interpretação da realidade 
e o desenvolvimento de suas capacidades.

No lugar dessa formação, os cursos destina-
dos aos trabalhadores visavam à formação de dis-
posições psíquicas e sociais para aceitar as mudan-
ças, ou seja, para aceitar o aumento da exploração.

Essas ações corroboram e explicitam que a 
exigência de escolarização e qualifi cação funciona 
muito mais ideologicamente no sentido da contenção 
de pressões sociais para a manutenção e a amplia-
ção das condições de acumulação capitalista do que 
como uma necessidade do sistema produtivo. Elas 
demonstram, também, que o mercado de trabalho 
requer uma minoria de trabalhadores com os requi-
sitos propalados, sendo que a maioria da população 
precisa se constituir em mão-de-obra barata e subs-
tituível para compor o exército industrial de reserva, 
sendo estes elementos propiciadores e garantidores 
da contínua acumulação das classes dominantes.

Diante do exposto neste artigo, estamos con-
victos de que se torna cada vez mais urgente e im-
prescindível que a classe trabalhadora se engaje, de 
forma consciente, na luta pela superação do atual 
modo de produção. É somente nessa direção que 
as necessidades da classe trabalhadora poderão 
ser atendidas.
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